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PROJETO DE LEI Nº         , DE 2011 

(do Sr. Pauderney Avelino) 

 

Altera o caput do art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-
14, de 24 de agosto de 2001, com a redação dada pela 
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, para 
prorrogar, até 31 de dezembro de 2038, o prazo do 
incentivo de redução do imposto de renda de pessoas 
jurídicas que tenham projeto aprovado em setores 
econômicos prioritários para o desenvolvimento nas 
áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE e da 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia – 
SUDAM, e dá outras providências. 

 

O Congresso Nacional   decreta: 

 

Art. 1º. O caput do art. 1º da Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 
agosto de 2001, alterado pelo art. 32 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 1º Sem prejuízo das demais normas em vigor aplicáveis à 

matéria, a partir do ano-calendário de 2000, as pessoas jurídicas que 
tenham projeto protocolizado e aprovado até 31 de dezembro de 2038 para 
instalação, ampliação, modernização ou diversificação enquadrado em 
setores da economia considerados, em ato do Poder Executivo, prioritários 
para o desenvolvimento regional, nas áreas de atuação da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - Sudene e da 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, terão direito 
à redução de 75% (setenta e cinco por cento) do imposto sobre a renda e 
adicionais, calculados com base no lucro da exploração. 

.....................................................................................” 
 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

 

 

O presente projeto tem o objetivo de estender até o ano de 2038 o prazo 

para que as pessoas jurídicas protocolizem e aprovem projetos para a instalação, 
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ampliação, modernização ou diversificação de empreendimentos nas áreas de 

atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e da 

Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), a fim de terem 

direito à redução de 75% do imposto sobre a renda e adicionais. 

  

É sabido que as regiões Norte e Nordeste não atingiram o mesmo grau de 

desenvolvimento das demais regiões. Daí a necessidade de programas e 

incentivos que estimulem o desenvolvimento e o crescimento da economia. 

Somente com uma politica de incentivos é que será possível atrair investimentos e 

desenvolver essas regiões, com a consequente redução das desigualdades 

regionais que observamos no País de forma bastante acentuada.  

  

Ainda, a prorrogação do prazo é fundamental para a instalação de novas 

empresas, bem como para a ampliação e modernização das empresas existentes. 

Sem a concessão de tais benefícios as empresas não terão interesse em 

permanecer ou se instalar nas regiões Norte e Nordeste, devendo investir em 

regiões mais desenvolvidas, perpetuando, assim, o quadro de forte desigualdade 

existente. 

  

Por esses motivos, conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação 

deste Projeto de Lei, que visa prorrogar os incentivos até 2038, beneficiando 

regiões tão relegadas como são o Norte e o Nordeste. 

 

Sala das sessões,     de                  de 2011. 

 

Deputado Pauderney Avelino  

DEM/AM  

 


